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Brasil

Bioeconomia indígenaestá ligadaa território,diz estudo
DanielaChiaretti
DeSãoPaulo

Bioeconomia é um conceito ca-
da vez mais em disputa à medida
que cresce o interesse internacio-
nal sobre o tema. Para os povos in-

dígenas, que reivindicam serem
ouvidos no debate, bioeconomia é
a economia contida na terra. Não é
produto, é processo, e é feita de co-
nhecimento. Há uma evidente di-
visão entre os pensamentos indí-
genaeoocidental sobreoassunto.

Estas posições estão contidas
em na análise “Bioeconomia in-
dígena” que será lançada hoje e
tem entre os autores os antropó-
logos indígenas Braulina Baniwa
e Francisco Apurinã. O trabalho
tem apoio do WRI Brasil e da

Concertação pela Amazônia.
A base é o estudo a Nova Econo-

mia da Amazônia (NEA), lançado
pelo WRI em junho e que mostra
que, se o Brasil mantiver a floresta
em pé e descarbonizar a econo-
mia, em 2050 o PIB da Amazônia

Legal seria de R$ 1,34 trilhão, com
23,2 milhões de empregos. O redi-
recionamento da economia per-
mitiria que o Brasil cumprisse suas
metasnoAcordodeParis.

“Dentro da NEA olhamos a eco-
nomia da Amazônia como um to-
do. A economia indígena entra co-
mo bioeconomia. Porém, a gente
sabe que a economia indígena é
muito maior que bioeconomia, e é
uma visão muito diferente”, expli-
ca Rafael Feltran-Barbieri, econo-
mista-sênior do WRI Brasil e um
dosautoresdonovoestudo.

Para os povos indígenas, eco-
nomia é abundância, diz o texto.
A ciência econômica se dedica a
entender a formação de valor,
sua precificação e sua distribui-
ção, escreve Feltran-Barbieri no
capítulo que tenta traduzir a
bioeconomia indígena para os
não indígenas. Em contraponto,
para os indígenas nem tudo que
é valioso tem preço.

“Sociedades indígenas são as
únicas com suficiente conheci-
mento, sabedoria e tradição para
prosperarem na floresta”, diz o es-
tudo. A economia indígena se ba-
seia em um modo de produzir sus-
tentável, no ritmo das aldeias, em
consonânciacomanaturezaebus-
cando ganhos suficientes para o
bemviver coletivo, continua.

A ideia do estudo, diz o econo-
mista, era buscar entender o que
é a bioeconomia ideal para as
pessoas e para a floresta da Ama-
zônia. “O importante é dar visão à
perspectiva indígena”, continua.

“Não tem como falar de bioeco-
nomia, de saúde, de educação ou
qualquer outro assunto que esteja
dissociado dos nossos territórios”,
explicaFranciscoApurinã,daTerra
Indígena Camicuã, no sul do Ama-
zonas, em Boca do Acre. “Hoje o
planeta está doente. Temos que

perceber esse enfraquecimento,
essaescassezderecursosnaturaise
nos dar as mãos. A bioeconomia
indígenaentraexatamenteaí:por-
que fazer bioeconomia indígena é
o mesmo que manter a floresta do
jeitoqueelaestá”.

Mestre em desenvolvimento
sustentável e doutor em antro-
pologia social pela Universidade
de Brasília (UnB), Francisco Apu-
rinâ segue: “Na nossa visão, nós
não somos mais do que as espé-
cies de animais, somos apenas
mais um componente da biodi-
versidade.Nãosomosocentrode
tudo. Os povos indígenas estabe-
lecem uma relação de interde-
pendência com seu território”.

Ele continua: “Nada vai dar cer-
to, nenhum projeto junto aos po-
vos indígenas se a participação de-
les não for garantida, se as coisas
não foremconstruídascomeles”.

O estudo traz alguns exemplos
de economia indígena. Os Krahô-
Kanela, por exemplo, produzem
muto artesanato e pretendem
construir uma base de turismo
sustentável que busque proteger o
território. Os baniwa, do Amazo-
nas, são grandes produtores de pi-
mentas. O povo yawanawa, do
Acre, tem lindos grafismos estam-
pados nas indumentárias. O café 3
Corações é feito pelo povo paiter-
suruí,deRondônia.

A Rede de Sementes do Xingu,
com centenas de coletoras de vá-
rias etnias, quilombolas e da agri-
cultura familiar apanham tonela-
das de sementes de 200 espécies
nativas para atender à demanda
derestauração florestaldaAmazô-
nia e do Cerrado. As Ikpeng nunca
recolhem todas as sementes que
encontram pelas trilhas — é preci-
so deixar crescer samaúmas, pe-
quizeiros e buritis para que sejam
encontradospelasnovasgerações.

Segurança São Paulo, Minas, Rio Grande do Sul, Santa Catarina
estão entre os que preparam novos projetos com empresas privadas

Estadosampliamaposta
empresídios terceirizados

Presídio emMGégeridohá 12anospormeiodeumaPPPeépioneiro nopaís

MarcosdeMoura eSouza
DeSãoPaulo

Governos estaduais estão am-
pliando suas apostas numa polí-
tica prisional alternativa e que
ainda gera resistências. O mode-
lo é a terceirização de presídios.

Amaioriadoscontratoseman-
damento remunera as empresas
para que elas se incumbam por
praticamente todos os serviços e
itens nas prisões. A principal ex-
ceção é a atividade de polícia pe-
nal, que continua com o Estado.

Outro modelo, mais abrangen-
te, transfere tambémaresponsabi-
lidade pela construção dos presí-
dios. Por meio do BNDES, a União
temajudadoeelaborarcontratose
a financiarprojetosdesse tipo.

Segundo o Ministério da Justi-
ça, a Bahia (com 11 unidades pri-
sionais sob cogestão), o Amazo-
nas (com nove) e Minas Gerais
(com cinco, sob contrato de Par-
ceria Público Privada) estão à
frente em números de prisões.
Levantamento do sindicato de
empresas que prestam serviços
em presídios, mostra que na Ba-
hia já quase 50% dos detentos es-
tão em prisões cogeridas por em-
presas. No Amazonas, 75%.

Minas, São Paulo, Rio Grande do

DIVULGAÇÃO

Ministérioda Justiçadeterminarevistasdiáriasemcelas
MarianaAssis
DeBrasília

OMinistérioda JustiçaeSegu-
rançaPúblicadeterminouontem
novasmedidaspara reforçara se-
gurançanospresídios federais, em
respostaà fugadedoispresosda
penitenciáriadeMossoró (RN),há
umasemana.Entreelas, estão re-
vistasdiáriasnascelase reforçona
estruturade luminárias,poronde
a fuga teriaocorrido.

A lista de providências consta
de ofício encaminhado pela Se-
cretaria Nacional de Políticas Pe-
nais (Senappen) à Diretoria do
Sistema Penitenciário Federal,
responsável pela gestão dos pre-
sídios. O documento enumera
dez pontos de atenção. A direto-
ria tem até segunda-feira para
apresentar o que será feito para
atender a cada demanda.

Asmedidas têmrelaçãocomas
possíveis falhas relacionadasà fu-

gaemMossoró.Odocumento
tambémalertaparaanecessidade
desubstituição imediatadascâ-
merasdevideomonitoramento
nasunidades,pedeprovidências
para “instalaçãoderefletoresnos
pontosestratégicos”e trocade
lâmpadase luminárias.

Apasta tambémdemandaque
sejamtomadasprovidênciaspara
“alocaçãodegrades/brisesnas saí-
dasparaoshaft, comoalternativa
paraa faltade laje”—outraestru-

turaque teriapropiciadoa fugada
semanapassada.

A secretaria solicita mudanças
na gestão de pessoal nas peniten-
ciárias. O documento pede que
seja alertado ao corpo operacio-
nal a necessidade de aumento do
nível de atenção em todos os pos-
tos de serviço. Na semana passa-
da, após a fuga, o ministro da Jus-
tiça, Ricardo Lewandowski, le-
vantou a possibilidade de que
uma das razões para a fuga possa

ter sido o fato de que agentes es-
tivessem “mais relaxados” por
causa do feriado de Carnaval.

Oofício tambémpedeprovi-
dênciaspara “reforçodepessoal
naspenitenciárias federais, com
mobilizaçãodepoliciaispenaisda
sede, casonecessário, assimcomo
asuspensãodasmissõesdos servi-
dores lotadosnaspenitenciárias
ematuaçãonasede”.Aação tam-
bémestáemlinhacommedida já
divulgadapeloministério,queso-

licitouanomeaçãodeservidores
aprovadosemconcursospara re-
forçarocorpotécnico.

A secretaria pede ainda que a
diretoria viabilize uma inspeção
das cinco penitenciárias federais
para que seja elaborado laudo
técnico de inspeção predial de
todas as estruturas. A medida
afeta os presídios de Catanduvas
(PR), Campo Grande (MS), Porto
Velho (RO), Brasília e o de Mos-
soró, epicentro da crise.

SuleSantaCatarinasãoalgunsdos
Estados com novos projetos de
presídios e unidades para adoles-
centes infratores.

Defensores do modelo argu-
mentam que cogestão ou PPP per-
mite que obras de manutenção,
aquisição de novos equipamentos
e contratações sejam feitas de mo-
do muito mais rápido. Argumen-
tam ainda que saúde, educação e
atividades de ressocialização fun-
cionam, em geral, de forma me-
lhor do que nos presídios com ad-
ministração100%pública.

Mashá tambémmuitas críticas.
As mais frequentes dizem res-

peito ao que seria a inadequação
de empresas que visam lucro em
atuar em área tão sensível como o
sistema prisional. E que grupos
privados estariam menos prepara-
dosdoqueoEstadopara lidarcom
as pressões de crime organizado e
de facçõesnascadeias.

Contratos em curso ou em estu-
do contemplam funcionários pri-
vados lidando diretamente com
presos, mas a manutenção da or-
dem e transporte eventual de de-
tentos para fora da unidade tam-
bémficamacargodoEstado.

Questionado pela reportagem
sobre a terceirização, o Ministério
da Justiça não quis comentar. A

pasta está sob críticas após a fuga
de dois criminosos do presídio de
segurança máxima de Mossoró
(RN) na semana passada. A Secre-
taria Nacional de Políticas Penais
tampouco se manifestou sobre o
temaatéaconclusãodestaedição.

“É uma nova maneira de tentar-
mos obter resultados melhores”,
diz Pedro Capeluppi, secretário de
Parcerias e Concessões do governo
do Rio Grande do Sul. Em outubro
Estado leiloou um empreendi-
mento de PPP prisional na cidade
de Erechim. A vencedora, a Solu-
ções Serviços Terceirizados, terá de
construirduasunidadesprisionais
para um total de 1.200 homens.
Pelo contrato de 30 anos, o grupo
será encarregado pela educação,
alimentação e saúde, entre outras
áreas.Ocontratodeve serassinado
em cerca de 30 dias e então a ex-
pectativa é que as prisões sejam
entreguesem24meses.

Cada preso custará ao Estado
(que repassará à empresa) R$ 233
por dia. Hoje, o custo médio por
preso por dia em presídios gaú-
chos é de R$ 84 – valor que não in-
clui custos de construção desses
presídios, segundoCapeluppi.

“Hoje o Brasil tem um déficit gi-
gantesco em investimento no se-
tor prisional. E para o Estado do
Rio Grande do Sul sairia mais caro
fazer um presídio como o que está
preconizado no contrato”, acres-
centa ele. Além disso, o tempo de
uma obra pública talvez ultrapas-
sasseos24mesesprevistos.

Se o roteiro for seguido à risca,
esse seráosegundopresídioergui-
do e gerido por meio de PPP. O pri-
meiro foi inaugurado em 2012 em
Ribeirão das Neves, região metro-
politanadeBeloHorizonte.

A empresa GPA, detentora do
contrato, construiu e gere três uni-
dades, onde estão atualmente
2.164 detentos. O contrato prevê a
construção ainda de mais duas
unidades. Ao todo, abrigarão
3.800 presos. A GPA diz que em 12
anoshouveumafuga.

“Recebemos recentemente re-
presentantes dos governos do Ma-
ranhão, Rio Grande do Sul, Santa
Catarina e São Paulo”, diz André
Mourão, da Secretaria de Justiça e

Segurança Pública de Minas e ges-
tordocontratodaPPPprisional.

Mas lembra que projetos dessa
natureza enfrentam ainda resis-
tências políticas e ainda limitada
atratividadeentre investidores.

Eduardo Fialho, empresário e
presidente do sindicato de empre-
sas do setor, concorda e diz que os
maiores limitadores de investi-
mentos nas PPPs prisionais são a
morosidade e dificuldade de fi-
nanciamento pelo excesso das ga-
rantias exigidas do privado. “Na
cogestão, a maior dificuldade está
no entendimento do Estado quan-
toaocorretoalcancedocontrato.”

Ainda assim, Minas está em
processodelicitaçãodaquedeve-
rá ser a primeira unidade socioe-
ducativa do Brasil para adoles-
centes infratores. Santa Catarina,

com apoio do BNDES, está finali-
zando um projeto para atrair ca-
pital privado para um complexo
prisional em Blumenau. E São
Paulo estuda uma PPP para ope-
rar e manter unidades da Funda-
ção Centro de Atendimento So-
cioeducativo ao Adolescente.

“Os projetos têm suscitado in-
teressepelograude inovaçãoque
proporcionam”, diz a Secretaria
Especial para o Programa de Par-
cerias de Investimentos (PPI) da
Casa Civil. “A impressão que se
tem é que, à medida que amadu-
reça na sociedade a convicção de
que modelos regulares de admi-
nistração prisional precisam ser
revisitados e aperfeiçoados, o nú-
mero de iniciativas que adotam
as PPPs tende a crescer e se conso-
lidar como alternativa.”

“É umamaneira
de tentarmos
obter resultados
melhores”
Pedro Capeluppi

www.riverviewcorporatetower.com.br

PREGÃO ELETRÔNICO NACIONAL
NF 0002-24

Objeto: Serviços de construção, migração, treinamento, hospedagem e suporte técnico dos
novos sites corporativos da Itaipu Binacional na plataforma WordPress.

Condição de Participação: empresa legalmente estabelecida no Brasil.

Caderno de Bases e Condições: disponível no site https://compras.itaipu.gov.br.

Recebimento das Propostas: até às 9h (horário de Brasília) de 06 de março de 2024.

Daniele Tassi Simioni Gemael Bruno Arnaldo Hug de Belmont V.
Superintendente de Compras Superintendente Adjunto de Compras

SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO AMBIENTAL
A COPEL Distribuição S.A. torna público que irá requerer ao Instituo Água e Terra – IAT/PR, a
Autorização Ambiental para IMPLANTAÇÃO DE POSTES DE ENERGIA DO PROGRAMA PARANÁ
TRIFÁSICO COM EXTENSÃO DE 18,820 KM, nos municípios de Curiúva e Sapopema – PR.

SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE AUTORIZAÇÃO FLORESTAL
A COPEL DISTRIBUIÇÃO S.A. torna público, que irá solicitar ao Instituto Água e Terra - IAT, a Au-
torização Florestal para corte de árvores na faixa de domínio da PR 478, no município de Loanda,
para implantação da UFV Chaveiro – Projetos n° 1524675.

SÚMULA DE SOLICITAÇÃO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA

A COPEL Distribuição S.A. torna público que irá requerer ao Instituto Água e Terra - IAT a reno-
vação da Licença Ambiental Simplificada nº 005733, com validade até 17/07/2024, para a Subes-
tação de Energia Elétrica – SE 34,5 kVSANTA AMÉLIA, instalada no município de Santa Amélia,
no Estado do PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL
SIMPLIFICADA

A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT a Licença
Ambiental Simplificada nº 35741, com validade até 08/08/2024, para a Linha de Distribuição de
Alta Tensão de Energia Elétrica – LDAT 69 kV SANTA QUITÉRIA-BATEL, instalada no município
de Curitiba, no Estado do PR.

A COPEL Distribuição S.A. torna público que recebeu do Instituto Água e Terra - IAT a Licença
Ambiental Simplificada nº 35742, com validade até 08/08/2024, para a Linha de Distribuição de
Alta Tensão de Energia Elétrica – LDAT 69 kV SANTA QUITÉRIA-BATEL II, instalada no município
de Curitiba, no Estado do PR.


